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Monte Azul Pau

Excelentíssimo Senhor Presidente :

Dirijo-me à Vossa Excelência, para encaminh
o PROfETO DE LEI Ns.1.298, de L4 de Abril d.e 2023, dispondo sob o,

Programa Municipal de Incentivos de Monte Azul Paulista, e, dá outras
providências,, solicito âinda que a deliberação dos nobres Edis, seja em
caráLer de regime de urgência.

Referida urgência se faz necessário devido à
regularização do Distrito Industrial "José Carlos David", para que seja
feita a devida atualização e consolidação da legislação de incentivo à

atividade econômica e de disciplinamento de concessão de áreas
públicas.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada
estima e distinta consideraçáo.

Atenciosamente,

MARCELO 
^s,nado 

de íômà dieirar

OTAVIANO DOS por Ív!ÁRcELo oÍavl^No
DOs rAl' l05.l I8Õ5/21812

SANTOS:l1865721 o.do' 202r.04 4 rs4r:54
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MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Municipio
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ExcelentÍssimo Senhor
FÁBro IERôNIMo MAReuEs.
DD. Presidente da Câmara Municipal
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PROJETO DE LEI No.1298, de 14 de Abril de 2023.

Dispõe sobre o Progrema Municipal de
lncentivos dê Monte Azul Paulísta -
PROMONTEAZUL

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DA DEFINIçÂO E OBJETIVOS

Artigo í". Esta Lei cria o Programa Municipal de lncentivos,
destinado ao crescimento e desenvolvimento econômico do município de Monte
Azul Paulista - PROMONTEAZUL, sob gestiio da Secretaria de Desenvolvimento
Econômico e Tecnológico.

?arágraÍo único. O município dê Monte Azul Paulista, na
execução do Programa Municipal de lncentivos, deverá adotar a Lei Federal no
í3.874 de 20 de sêtembro de 2019 (Lei de Liberdade Econômica), com alteraçôes
subsequentes, de modo a tornar dinâmico o procêdimento para:

| - a abertura o o encerramênto de pêssoas jurídicas
no municÍpio de Monte Azul Paulista;

ll - a tremitação de procêssos de modo a permitir â
ampliação e/ou transferência de pessoas jurídicas no âmbito do município de
Monte Azul Paulista;

lll - viabilizar as atividades empresariais para as
quais o municipio de Monte Azul Paulista tem vocação.

Artigo ?. O PROMONTEAZUL tem por finalidade:

l- a expansão e o fortalecimento das atividades
econômicas desenvolvidas no município;

ll - o crescimento do mercado de trabalho e a
qualificação dê mão de obra;

lll - o aumento da arrecadação municipal;

)
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V - O fortalecimênto dê setorês êconômicos nos
quais o município de Monte Azul Paulista possa ter vantagens competitivas.

Artigo 3'. As finalidades do PROMONTEAZUL serão
alcançadas através de açõês planêjadas para esse Íim, incluindo:

| - A instalação de novas empresas no município;

ll - A ampliação, modernização e divêrsiÍicação de
estabelecimentos já instalados no município;

lll - A redução do desemprego no município.

CAPíTULO II
DA IMPLANTAÇÃO

Artigo 4' . Para implementação do PROMONTEAZUL, fica o
Chefe do Poder Executivo, com base em parecer aprovado pelo Gonselho de
Desenvolvimento Econômico para Geração de Emprego e Renda - CONDEGER,
autorizado a:

I - Adquirir, pêrmutar, cêder, vendêr ê locar, prédios, galpões,
gleba de terra ou terrenos pêÉencentês a paÉiculares ou ao Município;

ll - Conceder incentivos fiscais e prestar serviços dê
urbanização e de infraestrutura nas áreas incentivadas.

§ ío. O previsto nos incisos dêste artigo deverá ser sempre
prêcêdido dê âvaliação ê autoÍização legislativa para cada caso, bêm como, dê
concorrência pública, dispensada esta última nos têrmos da Lei Orgânica do
Município de Monte Azul Paulista.

§ 20. A municipalidade deverá sempre outorgar concessão de
direito real de uso, preÍerencialmênte à venda ou doação de bens, nos termos da
Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista

CAPíTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA

AÉigo 50 - O gerenciamento do Programa Municipal de
lncentivos de Monte Azul Paulista - PROMONTEAZUL, sêrá feito pêlo Conselho
de Desenvolvimento Econômico para Geração de Emprego e Renda -
CONDEGER, que será composto por um representante com direito a voto ê sêu

.,

lV - O fomento ao ambiente de negócios e o aumento
da oferta de capital paÍa invêstimento e êmpreendedorismo;
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respectivo suplente, necessariamente "servidores efetivos", indicados pêlos
seguintes órgãos:

| - 01 representante da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico e Tecnológico;

ll - 0í representante da Secretaria Municipal de Meio
Ambiente;

lll - 01 representante da Secretaria Municipal de Obras e
Urbanismo;

lV - 0í representantê da Procuradoria Geral do Município;

§ í".- O Consêlho será presidido pelo Prefeito Municipal, que
é considerado membro-nato.

Art. 60 - O mandalo dos membros sêrá de 04 (quatro) anos,
rênovável por igual pêríodo, concomitânte ao mandato do prefeito, pêrmitide
uma única recondução ao cargo,

§ l" - As funções de membro do Conselho do
PROMONTEAZUL não serão remuneradas, sendo consideradas serviço público
relevante.

Art. 7o - Aos membros do Conselho de Oesenvolvimento
Econômico para GêraÉo de Emprego ê Renda - CONDEGER compete:

l- Examinar e emitir parecer sobre a viabilidade ou não de
programas ou projêtos de desenvolvimênto econômico a serêm implantados
pelo Poder Público Municipal;

ll - Receber e analisar os pedidos de enquadramento no
PROMONTEAZUL formulados pelos interessados, de acordo com os
pressupostos fixados nesta Lei;

lll - apresentar propostas e sugerir matérias para apreciação;

lV - Analisar os casos de revisão, suspensão ou revogação
de incentivos concedidos pelo Programa, na forma das disposições previstas
nesta Lei;

V - Convidar, dê maneira devidamente justificada,
representantes de entidades públicas ou privadas, para trazer subsídios às
deliberaçóes da Comissão.

Art. 80 - A instalação de reuniões e a tomada de decisôes
pelo Conselho do PROMONTEAZUL, será sempre com a presença e o voto da
maioria absoluta dos membros.
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AÉ. 9o - Nas ausências e impedimentos dos mêmbros
titulaÍes, por motivo justificado, serão convocados seus suplentês.

CAP|TULO IV
DAALIENAçÃO E UNLZAçÃO DE IMÓVEIS

Art. 10o - A alienação ou uso dos imóveis objetivados por êsta
Lei serão precedidos de avaliação, licitação e autorização legislativa, exceto nos
casos previstos na Lei Orgânica do Município e dar-se.á por:

l- Concessão dê Direito real de Uso;
ll - Venda;
lll - Doaçáo com Cláusula de Reversão.

AÉ 1'lo - Na hipótese de concêssão de direito real de uso, a
mesma será formalizada mediante autorizaçáo legislativa e posterior contrato
administrativo, no qual serão fixados:

| - os encargos e as atribuiçôês da concessionária;

ll - o prazo de duração do mesmo que poderá sêr dê até í5
(quinze) anos, prorrogável por mais 15 (quinze) anos, mediante apresentação de
parecer fornecido pelo CONDEGER;

lll - a previsão de que o imóvel podêrá ser adjudicado à
empresa concessionária, a título de doação, dispensando-se de licitação, nos
têrmos da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, depois dê
decorrido o pÍazo de 30 (trinta) anos ê da aprêsêntação de parêcêr fomecido
pelo CONDEGER de que as condiçôes impostas foram integralmentê cumpridas
pela concessionária.

Art. í2o - No caso de venda será obrigatória, além da
autorização legislativa, constar cláusula determinando a rescisão pelo
inadimplemento do compÍador, dêyendo sêr estabelecida por lei e no próprio
instrumento do negócio, as condiçõês de devolução do imóvel e das
bênfeitorias nêlê êxistêntês ao patrimônio municipal, sem direito a indenizâção a
qualquer título.

§ ío - A concessão de abatimento, desconto, parcelamênto do
preço ou prazo de carência para início do pagamento ou quitação total,
incidentes sobre o pÍeço de avaliação do imóvel licitado, bem como o respêctivo
pêrcêntual, dependêrá sempre de autorização legislativa, sêndo obrigatória a
sua exprêssa menção no correspondênte edital.

§ 2o - O prazo de carência para o início do pagamento do
imóvel incentivado será de, no máximo,02 (dois) anos, a contar do início das
atividades operacionais produtivas da empresa bêneficiada.

§ 3" - O prazo máximo de parcelamento para pagamênto
do valor do imóvêl incentivado será de 05 (cinco) anos, a contar do início das
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atividades operacionais produtivas da empresa beneficiada, mediante
requerimento feito pela empresa especialmêntê paÍa estê fim.

§ 4o - O saldo dêvêdor sofrêÍá atualização monetária
mensal, calculada com base no IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo) ou de outro que o venha a substituir, a contaÍ de deta da assineturâ de
êscritura de compra e venda do imóvel.

Art. 13" - No caso de doação será obrigatória a inclusão,
na respectiva escritura, da cláusula de nulidade da doação e reversão do imóvel
ao patrimônio municipal, na hipótese de descumprimento das disposições
constantes nesta Lei, ou inobservância das condições estipuladas.

§ 1' - A doação, subordinada à existência de interesse
público, somêntê será permitida quando houver um retorno apreciável de
benefícios ao município, segundo parecer do CONDEGER, responsabilizando.se
o beneficiário pela criação de novos empregos ou pelo retorno de recêitas
tributárias municipais nos termos do aÉigo ?? desta Lei.

§ 2o - O imóvel doado somente poderá ser utilizado para
as atividades que sê ênquadrem no Programa Municipal de lncentivos, sendo
vedado o seu uso para outras finalidades durante o prazo de 20 (vinte) anos.

| - Não conclusão do projeto de construção no prazo
êstipulado, salyo motivo justo aceito pelo CONDEGER, caso em que poderá ser
concedida prorrogação de até 06 (seis) meses;

lll - lnterrupção das atividades por mais dê í20 (cento ê
vintê) dias contínuos ou í80 (cênto e oitenta) dias intercalados, no pêríodo dê 01
(um) ano;

lV - Venda ou transferência, no todo ou em paÉê, sêm
motivo justiÍicado, aceito expressamente pelo CONDEGER, de equipamentos
com preiuízo da produção;

V - lnfringência às normas fiscais ou de meio ambiente
estabêlecidas pela União, Estado ou Município.

§ 1o - o prazo dê 06 (seis) mesês prêvisto no inciso I
destê artigo, poderá ser prorrogado uma vezr por igual período, na hipótese de
ocorrência de fatos supervenientes que compromêtam as obras de construção,
mediante rêquerimento instruído com as respectivas provas.
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Art.í4' - Serão motivos para reversão da alienação nas
modalidades doação e concessão de direito real de uso previstas nesta Lei:

ll - Modificação, no todo ou em parte, sem a devida
autorização, da destinação do projeto apresentado para a obtenção do benefício;
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§ 2o - Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas
neste aÉigo, excetuadas as rêssalvas, o imóvel aliênado e suas eventuais
benfeitorias serão revertidos ao patrimônio do Município, independente de
quaisquer indênizaçõês ou, o bênêficiário dêverá efetuar o pagemento imediato
do valor da área em dinheiro ê a preço de mercado, acrescido de uma multa de
40% (quarenta por cento).

| - Estar o imóvel localizado em área de uso
êstabelêcida pêla Lei dê Zoneamento e pelo Plano Diretor Municipal e, de acordo
com a atividade a que se destina e, em obediência às demais posturas e
lêgislações pertinentes;

ll - Pré-queliÍicação da emprêsa através de
avaliação objetiva pelo CONDEGER, de critérios a serem êstabelecidos e que
intêrêssêm ao município como: investimento êm construção e equipamêntos,
número de pessoas empregadas, faturamento anual e recolhimento de impostos,
prazo de início das atividades, histórico dâ êmprese ê aspectos dê
responsabilidade social e ambiental;

lll - Assinatura de termo de compromisso dE faturar no
município os bens e serviços produzidos na unidade local e de licenciar sua
frota de Yeículos no municipio;

lV - Assinatura dê têrmo de compromisso, obrigando-se
a iniciar as atividades empresaÍiais no prazo estabelecido, não podendo estê ser
supêrior a 02 (dois) anos contados da adjudicação.

AÉ, í6o - Caso o Município não possua área apropriada
às necessidades da êmprêsa intêressada, o Chefe do Poder Executivo podêrá
êfêtuar desapropriação, nâ íorma da lêgislação aplicada à matéria.

CAPíTULO V
DOS INCENTIVOS

Art. l7o - O chefe do Poder Executivo, basêado em
parecer do CONDEGER, está autorizado, objetivando incentivar o
dêsênvolvimênto das atividades êconômicas de Monte Azul Paulista, a concedêr
os seguintes incentivos fiscais, cuja duração será de até í0 (dez) anos para cada
concessâo:

7

Art. í 5o - A alienação por venda, concessão e doação
de bens imóveis municipais, para Íins de estabelecimento de atividades
econômicas objetivadas pelo Programa Municipal de lncentivos, observará os
requisitos da Lei Federal no14,13312021 e suas alterações e se dará mediante os
seguintes requisitos:

| - Redução dê eté 90% (noventa por cento) de:
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b) Taxa de Licênça para Execução de Obras
Particulares;

c) lmposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza (lSS);

d) Taxa de Licença para Funcionamento;

e) lmposto de Transmissão de Bens lmóveis
(rrBr);

f) Taxa de Licença para Publicidade;

g) Taxa de Licença para Funcionamento em
Horário Especial;

h) lmposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza (lSS) devido pelas obras de
construção civil da empresa beneficiada;

i) Taxa de Licença de Localização.

ll - Rodução de atá 60% (sessenta por cento) do
lmposto sobre Serviços de Qualquer Naturêza (lSS) que incida sobre as
atiyidades próprias da empresa bêneficiada.

Art. í8' - A Prefeitura Municipal poderá cooperar, no
limite de suas atribuições, com os empresários beneÍiciados por esta Lei, no
sêntido de obter da Administração Direta ou lndirêta dos demais entes da
Fedêração, ou de suas concessionárias ou permissionárias, as soluções
adequadas à supêração dos problemas ligedos à instelação, ampliação e
funcionamento das rêspectivas empresas,

CAPÍTULO VI
DA SOLtCITAçÃO, CONCESSÃO E pERDA DOS TNCENTTVOS

AÉ, 19o - As empr€sas intêressadas na obtenÉo de
benefícios de que trata esta Lei, deverão aprêaêntar seus pedidos em
roquerimênto dirigido ao PÍefeito Municipal especificando quais os beneficios
pretendidos, instruído com os seguintes documentos:

I - CeÉidão de ato constitutivo e suas alteraçóes
(contrato ou estatuto social), expedida pela Junta Comercial ou Cartório de
Rêgistro dê Pessoas Jurídicas compêtent6,

8

ll - Relatório com inÍormaçôes sobre:

a) lmposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)
do imóvel onde se enconlra a unidade da
empresa beneficiada;
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a) O ramo de atividade;
b) Produtos que produza, comercialize

serviços quê prêstê;

d)Outras considerações pertinentes
justifiquem o pedido de incentivo.

c) O número dê emprêgos diretos e indiretos
mantidos e/ou a serem criados a curto, médio
e longo prazo;

ou

que

lll - Prova de inscÍição no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica (CNPJ), no prazo de validade ou com situação cadastral ativa
conforme normas da Secretaria da Receita Federal;

lV - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes
êstadual ou municipal, se houver;

(cêrridãodeeuiração."r,,}'úiJ'Jiiffi f *ã§1i1::*:ãX'""1':"i;Í,:11
Ativa da União), estadual e municipal do domicílio ou sede;

Vl - Certidão Negativa de Débito (CND) fornecida pelo
INSS, com a finalidade de comprovaÍ a inexistência de débitos com a Seguridade
Social ou situação equivalente;

Vll - Certidão Negatiya de Débitos Trabalhistas
(CNDT) fornecida pela Justiça do Trabalho com a finalidade de comprovar a
inexistência de débitos trabalhistas ou situação equivalente;

Vlll - CertiÍicado de Regularidade de Situação (CRS)
expedido pela Caixa Econômica Federal com a finalidade de comprovar a
inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo dê Sêrviço
(FGrs);

lX - Cópia autêntica do último balanço finânceiro e
patrimonial;

X - Outras informaçõês ou documentos que a
Prefeitura ou o CONDEGER julgarem necessários.

Art. 20' - Constatada a adequada situação jurídico-
Íiscal, bem como o preenchimento dos demais requisitos estabelecidos pela
prêsente Lêi, a Prêfeitura e a Empresa interêssada firmarão protocolo dê
intenções no qual constarão os incentivos que poderão ser concedidos pelo
município.

9

Atl.21o - Os incentivos dê quê trata êste Lei serão
suspênsos a qualquêr tempo se desrespeitadas as condições sob as quais
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tenham sido concedidos, e especialmente se a empresa deixar de produzir e
processaÍ a venda ou faturamento de sêus produtos no munieípio.

§ 1o - O disposto neste artigo não se aplica quando
oa eventos decorrerem de calamidade pública, caso fortuito ou motivo de força
maior, devidamente comprovados, ouvido o CONDEGER.

§ 2' - A fiscalização do cumprimento dos encargos
das concessóes de incentivos será realizada pela Secretaria de Gestão Pública,
Controladoria do Município, Secretaria de Obras e ProcuradoÍia do Município,
cada uma no âmbito de suas competências, bem como pelo CONDEGER

§ 30 - Caso seja conslatado o descumprimento dos
encargos pelo beneÍiciário, este será notificado para que, querendo, apresente
defesa dirigida ao Prefeito Municipal dentro de 10 (dez) dias, sob pena de não o
fazêndo, se opêrar de imediato a suspensão dos incêntivos concedidos, bem
como a revogação de que trata o caput deste artigo.

CAPíTULO VII
DAS D|SPOS|çÓES FINATS

AÍ1. 22o ' As empresas que se beneíiciarem dos
incentivos previstos nesta Lei e deixarem de atender às suas Íinalidades, terão
os valores de suas obrigaçôes tributárias restabelecidos, e lançados dê oÍício,
atualizados monetariamente e com os respectivos acréscimos legais,
assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.

Art. 23o - O Poder Executivo Municipal poderá,
através de Decreto, baixar normas julgadas indispensáveis à perfeita aplicação
dêsta Lêi, com o objetivo dê preservar os interesses do Município de Monte Azul
Paulista bem como o das empresas.

no í0i de 04 de maio d" 2f;[' 1'.;,'il"Éi3l3i!il fi"::=i:J:,:i ll"tr:'.?
Executivo poderá enviar anualmênte atravós de Projeto de Lei Complementar à
Cámara Municipal a proposta de alteração das tabelas integÍantes do Código
Tributário Municipal, embasado em estudo econômico que comprove a
necessidade de majoração das tabelas que se Íizerem necessárias para
compênsação das isenções prêvistas no aÉ. 17o dêsta Lêi.

desta Lei correrão ,", 
ot;r'rl" 'rf 

iffir:.""1" 
t":-?'"ff"'lrtia",,"'"" "JôH;

suplementadas, se necessário.

l0

§ 4o - Recebide a dêfêsa, quê deverá ser
acompanhada de todas as provas que o beneÍiciário pretênda produzir, a mêsma
sêrá encaminhada à Procuradoria Jurídica do Município e ao CONDEGER para
emissão de parecêr opinativo, que será êncaminhado ao Prefeito Municipal para
decisáo final.
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Art. 260 - Ficam revogadas:

l- A Lei 596 de 30 de dezembro de 1976;

ll - A Lei 1.395 de 05 de março de 2003;

lll - A Lei 1.405 de 23 de junho de 2003;

lV-A Lei 1,415 de 10 de setembro de 2003;

Vl -A Lei 1.419 de 06 de novembro de 2003;

Vll - A Lei 1.72'l de 13 de abril de2011;

Vlll -ALei 1,725de 06 de maio de 2011i

lX-A Lei Í.886 dê 23 de dezembro de 20í3.

Artigo 27o, Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 14 de abril de 2023.

. Â9nádodr,m" dia.6lFl
MAqCEtO OTAVTANO ve*< r^o o revrero',r..,o,
DOS saNloçr 13657?1312

SANTôs:t I a65771 812 Dàdos: 202r.04 l4 r5r4.4ll
-0J'00

MARCELO OTAVIANO DOE SA'VIOS
Prefeito do Municipio

Monte Azul Paulista-SP.
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Oâmara Municipal de Monte Azul Paulista
OESPACHO pare a Comi!.to dê
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PARECER JURIDTCO No O4O/2023

MATERIA: Projeto de Lei no 1.298 de 14 de Abril de 2023.

EMENTAT "Dispõe sobre o Programa Municipal dê Incentivos de

Monte Azul Paulista - PROMONTEAZUL'.

I - RELATóRIO

É o sucinto relatório.

Passo à análise j u ríd ica.

II - ANALISE JURIDICA

Do Regime de Urgência

Antes de analisar a questão da juridlcldade deste Projeto de Lei,

passaremos a analisar a solicitação de autoria do Prefeito Municipal,
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A mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Monte Azul Paulista,

nesta data, para essa Procuradoria )urídica, pedido de análise e

emissão de parecer jurídico quanto ao Projeto de Lei no L.29812023.
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para que a proposição tramite neste parlamento sob o Regime de

Urgência.

Assim se refere sobre o assunto o Regimento Interno em seu artigo

777, § Único, inciso X:

Aftigo 177 - Nenhum proieto será dado por

definitivamente aprovado antes de passar por

duas discussões e votações, além da redação

final, quando for o caso.

Parágrafo único - Terão apenas uma discussão

e votação, as proposições referentes à:

X - sejam colocados em regime de Urgência

Especial;

Diante do exposto, demonstrada relevância desta proposição, a

Procuradoria Jurídica OPINA pela concordáncia com a tramitação em

regime de urgência, tendo em vista que atende os preceitos legais.

Da Competência e iniciativa

Em primeiro momento analisamos a competência quanto a esfera de

poder (União, Estado, Município) para proposição do referido Projeto
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de Lei, e, portanto, cumpre dizer que este Projeto tem a utilização

legÍtima da competência legislativa disposta para os Municípios no

inciso I, do art. 30, da CFl88, como segue:

"Aft. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; [...]

Além disso, a Constituição Federal discorre quanto à competência de

iniciativa privativa do chefe do executivo, em especial sobre serviços

públicos na alínea "b", do inciso II, do §1o, do art. 61, que assim

aduz:

"Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao

Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-

Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos

nesta Constituição.

10 São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:
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b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos

Territórios; "

Neste mesmo sentido a Lei Orgânica do Município de Monte Azul

Paulista tratou nos aftigos 63 a 678, de como deverá ser a concessão

Também verificamos que o Executivo Municipal fez uso da

prerrogativa a ele reconhecida pela Lei Orgânica de Monte Azul para

iniciar o processo legislativo, de modo que, nada há quanto a este

requisito que possa macular a constitucionalidade do respectivo

projeto de lei.

O Programa de Desenvolvimento Econômico de MAP foi baseado pela

Lei Federal no 13.874 de 20 de setembro de 2019 (Lei de Liberdade

Econômica), com alterações subsequentes, de modo a tornar

dinâmico os procedimentos, com o objetivo de fomentar a expansão

de empreendimentos já existentes e atrair novos empreendimentos

para a cidade, em especial, conferindo poderes ao Executivo

Municipal para oferecer incentivos, como aduz:

Art. 77o - O chefe do Poder Executivo, baseado em parecer do

CONDEGER, está autorizado, objetivando incentivar o

desenvolvimento das atividades econômicas de Monte Azul Paulista, a

conceder os seguintes incentivos fiscais, cuja duração será de até 10

(dez) anos para cada concessão:
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I - Redução de até 90o/o (noventa por cento) de:

a) Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do imóvel onde se

encontra a unidade da empresa beneficiada;

b)

c)

Taxa de Licença para Execução de Obras Particulares;

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS);

d) Taxa de Licença para Funcionamento;

e) Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI);

D Taxa de Licença para Publicidade;

h) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) devido

pelas obras de construção civil da empresa beneficiada;

i) Taxa de Licença de Localização.

il - Redução de até 600/o (sessenta

por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

que incida sobre as atividades próprias da empresa beneficiada.
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il Taxa de Licença para Funcionamento em Horário Especial;
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Art. 1Bo - A Prefeitura Municipal poderá

cooperar, no limite de suas atribuições, com os empresários

beneficiados por esta Lei, no sentido de obter da Administração

Direta ou Indireta dos demais entes da Federação, ou de suas

concessionárias ou permissionárias, as soluções adequadas à
superação dos problemas ligados à instalação, ampliação e

funcionamento das respectivas empresas.

Desta maneira, pela legislação vigente, fica claro que o Executivo tem

a legalidade de propor o presente Projeto de Lei. E, em razão disso,

entendemos que o projeto em exame está em consonância com a

legislação peftinente à matéria. Desta forma, pela legislação vigente,

fica claro que o Executivo tem a legalidade de propor o presente

Projeto de Lei.

III - CONCLUSAO

Ante o exposto, conclui-se que não há impedimento legal

que inviabilize a aprovação do Projeto de Lei 1.298/2023.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta

Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões

Permanentes, porquanto essas são compostas pelos

representantes do povo e constituem-se em manifestação

efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião
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jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo

seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta

Casa.

Sendo assim, S.M.J é o parecer submeto à apreciação de

Vossas Excelências.

Monte Azul Paulista, 25 de Abril de 2023.

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador lurídico

oAB/SP 276.L58
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Estado de São Paulo

Assinaturas Diqitais
O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista. Para verificar as assinaturas, clique no link:
httDS.//monteazulpa ulista. sisca m. com. bridocu mentos/autenticar?chave=7 6320GVM RWsX
VZ8M, ou vá até o site https://monteazulpaulista.siscam.com.br/documentos/autenticar e
utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido:
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Código para verificação: 7632-0GVM-RWSX-VZBM
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PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSÕES PERMANENTES
CONSTITUIÇAO. JUSTICA E REDACAO:

FINAN ASEOR AMENT E
POLíTICA URBAN A. MEIO AMB.. SERV. PUBLICOS E AT. PRIVADAS.

REFERENTE: PTojeto de Lei n" í.298, de 14 de abril de 2023.

Dispõe sobre o
PROMONTEAZUL.

Programa Municipal de lncentivos de Monte Azul Paulista

DECISAO D coMlssÕES

Estas ComissÕes de Constituição, Justiça e Redação; Finanças.e Orçamento; e Política Urbana,
Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades Privadas após proceder ao cuidadoso exame no
Projeto de Lei n" 1.298, de 14 de abril de 2O23, da "Dispõe sobre o Programa Municipal de
lncentivos de Monte Azul Paulista - PROMONTEAZUL", em reunião de seus membros,
analisando suas disposições nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou
jurÍdicas.e acompanhando Parecer emitido pelo Procurador Jurídico, decidiram emitir PARECER
FAVORAVEL, porem COM EMENDA MODIFICATIVA no §ío do artigo í30, onde se lê se
passa a ser

É o nosso Parecer e esperando merecer o apoio dos demais pares.

Monte Azul Paulista, 04 de maio de 2023

coNsrrurÇÃO, JUSTIçAE F|NANÇAS E ORçAMENTO POL. URB., MEIO AMB.,
SERV. PUB. E AT. PRIVADASREDAç

y'ou,/
R . ARRUDA ELIEL PRIOLI

Presidente
.C. FACHINI

idente Presidente
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LUCIANA AP. KUBICA

Relatora
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EZ CANTORI
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Relatora

LUCIANA A

.C. FACHINI

I'tÀr,
. KUBICA
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ELIEL PRIOLI

Membro
JOSÉ

Membro Membro
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AUTOGRAFO 1803t2023
REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1.298, DE 14 DE ABRIL DÊ2023.

Díspôe sobre o Programa Municipal de lncentivos de Monte Azul Paulista
PROMONTEAZUL.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL OE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE
SÃO PAULO APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

CAPITULO I

DA DEFINçÃO E OBJETIVOS

ARTIGO ío- Esta Lei cria o Programa Municipal de lncentivos, destinado ao crescimento e
desenvolvimento econômico do município de Monte Azul Paulista - PROMONTEAZUL, sob
gestão da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico.

Parágrafo único - O município de Monte Azul Paulista, na execuÉo do Programa Municipal de
lncentivos, deverá adotar a Lei Federal no 13.874 de 20 de setembro de 20í9 (Lei de Liberdade
Econômica), com alterações subsequentes, de modo a tornar dinâmico o procedimento para:

I- a abertura e o encerramento de pessoas jurÍdicas no municÍpio de Monte Azul Paulista;
ll - a tramitaçáo de processos de modo a permitir a ampliação e/ou transÍerência de pessoas
jurídicas no âmbito do município de Monte Azul Paulista;
lll - viabilizar as atividades empresariais para as quais o município de Monte Azul Paulista tem
vocação.

ARTIGO 2'- O PROMONTEAZUL tem por Íinalidade

| - a expansão e o fortalecimento das atividades econômicas desenvolvidas no município;
ll - o crescimento do mercado de trabalho e a qualificação de mão de obra;
Ill - o aumento da arrecadação municipal;
lV - O fomento ao ambiente de negócios e o aumento da oferta de capital para investimento e
empreendedorismo;
V - O fortalecimento de setores econômicos nos quais o município de Monte Azul Paulista possa
ter vantagêns competitivas.

ARTIGO 30 - As finalidades do PROMONTEAZUL serão alcançadas através de açôes
planejadas para esse fim, íncluindo

I - A instalação de novas empresas no município;
ll - A ampliação, modernização e diversiÍicação de estabelecimentos já instalados no município;
lll - A redução do desemprego no município

CAPITULO II
4

{
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DA IMPLANTAÇAO

ARTIGO 4o - Para implementação do PROMONTEAZUL, fica o CheÍe do Poder Executivo,
com base em parecer aprovado pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico para Geração de
Emprego e Renda - CONDEGER, autorizado a:

l- Adquirir, permutar, ceder, vender e locar, prédios, galpões, gleba de terra ou terrenos
pertencentes a particulares ou ao Município;
ll - Conceder incentivos fiscais e prestar serviços de urbanização e de infraestrutura nas áreas
incentivadas.

§ í'- O previsto nos incisos deste artigo deverá ser sempre precedido de avaliação e autorização
legislativa para cada caso, bem como, de concorrência pública, dispensada esta última nos
termos da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista.

§ 2o - A municipalidade deverá sempre outorgar concessão de direito real de uso,
preferencialmente à venda ou doação de bens, nos termos da Lei Orgânica do Município de
Monte Azul Paulista.

CAPíTULO III
DA ADMTNISTRAçÃO DO PROGRAMA

ARTIGO 50 - O gerenciamento do Programa Municipal de lncentivos de Monte Azul
Paulista - PROMONTEAZUL, será feito pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico para
Geração de Emprego e Renda - CONDEGER, que será composto por um representante com
direito a voto e seu respectivo suplente, necessariamente "servidores efetivos", indicados pelos
seguintes órgãos:

| - 01 representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico;
ll - 01 representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
lll - 01 representante da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo;
lV - 01 representante da Procuradoria Geral do Município;

Parágrafo único - O Conselho será presidido pelo Prefeito Municipal, que é considerado
membro-nato.

ARTIGO 60 - O mandato dos membros será de 04 (quatro) anos, renovável por igual
período, concomitante ao mandato do prefeito, permitida uma única recondução ao cargo.

Parágrafo único - As Íunções de membro do Conselho do PROMONTEAZUL não serão
remuneradas, sendo considerado serviço público relevante.

ARTIGO 7o - Aos membros do Conselho de Desenvolvimento Econ
{

Emprego e Renda - CONDEGER compete:
co ,ZT'W'"
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| - Examinar e emitir parecer sobre a viabilidade ou não de programas ou projetos de
desenvolvimento econômico a serem implantados pelo Poder Público Municipal;
ll - Receber e analisar os pedidos de enquadramento no PROMONTEAZUL formulados pelos
interessados, de acordo com os pressupostos fixados nesta Lei;
lll - Apresentar propostas e sugerir matérias para apreciação;
lV - Analisar os casos de revisão, suspensão ou revogaÉo de incentivos concedidos pelo
Programa, na forma das disposições previstas nesta Lei;
V - Convidar de maneira devidamente justificada, representante de entidades públicas ou
privada, para trazer subsídios às deliberações da Comissão.

ARTIGO 8' - A instalação de reuniões e a tomada de decisões pelo Conselho do
PROMONTEAZUL serão sempre com a presença e o voto da maioria absoluta dos membros.

ARTIGO 90 - Nas ausências e impedimentos dos membros titulares, por motivo justiÍicado,
serão convocados seus suplentes

CAPITULO IV
DA ALTENAçÃO E UTTLTZAÇÃO Oe lUOVetS

ARTIGO 10'- A alienação ou uso dos imóveis objetivados por esta Lei serão precedidos
de avaliação, licitação e autorização legislativa, exceto nos casos previstos na Lei Orgânica do
Município e dar-se-á por:

| - Concessão de Direito real de Uso;
ll - Venda;
lll - Doação com Cláusula de Reversão

ARTIGO 11o - Na hipótese de concessão de direito real de uso, a mesma será formalizada
mediante autorização legislativa e posterior contrato administrativo, no qual serão Íixados:

| - os encargos e as atribuições da concessionária;
ll - o prazo de duração do mesmo que poderá ser de até 15 (quinze) anos, prorrogável por mais
15 (quinze) anos, mediante apresentação de parecer fornecido pelo CONDEGER;
lll - a previsão de que o imóvel poderá ser adjudicado à empresa concessionária, a título de
doaÇão, dispensando-se de licitação, nos termos da Lei Orgânica do Município de Monte Azul
Paulista, depois de decorrido o p(azo de 30 (trinta) anos e da apresentação de parecer fornecido
pelo CONDEGER de que as condições impostas foram integralmente cumpridas pela
concessionária.

ARTIGO 12'- No caso de venda será obrigatória, além da autorização legislativa, constar
cláusula determinando a rescisão pelo inadimplemento do comprador, devendo ser estabelecida
por lei e no próprio instrumento do negócio, as condições de devolução do imóvel e das

qualquer títulbenfeitorias nele existentes ao patrimônio municipal, sem direito a indenização
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§ 1o - A concessão de abatimento, desconto, parcelamento do preço ou prazo de carência para
início do pagamento ou quitação total, incidentes sobre o preço de avaliação do imóvel licitado,
bem como o respectivo percentual, dependerá sempre de autorização legislativa, sendo
obrigatória a sua expressa menção no correspondente edital.

§ 2o - O prazo de carência para o início do pagamento do imóvel incentivado será de, no máximo,
02 (dois) anos, a contar do início das atividades operacionais produtivas da empresa beneficiada.

§ 3o - O prazo máximo de parcelamento para pagamento do valor do imóvel incentivado será de
05 (cinco) anos, a contar do início das atividades operacionais produtivas da empresa
beneficiada, mediante requerimento feito pela empresa especialmente para este fim.

§ 4o - O saldo devedor sofrerá atualização monetária mensal, calculada com base no IPCA (índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) ou de outro que o venha a substituir, a contar da data
da assinatura da escritura de compra e venda do imóvel.

ARTIGO 130 - No caso de doação será obrigatória a inclusão, na respectiva escritura, da
cláusula de nulidade da doação e reversão do ímóvel ao patrimonio municipal, na hipótese de
descumprimento das disposições constantes nesta Lei, ou inobservância das condições
estipuladas.

§ 1o - A doação, subordinada à existência de interesse público, somente será permitida quando
houver um retorno apreciável de benefícios ao munlcípio, segundo parecer do CONDEGER,
responsabilizando-se o beneficiário pela criação de novos empregos ou pelo retorno de receitas
tributárias municipais nos termos do artigo 2o desta Lei.

§ 2o - O imóvel doado somente poderá ser utilizado para as atividades que se enquadrem no
Programa Municipal de Incentivos, sendo vedado o seu uso para outras finalidades durante o
prazo de 20 (vinte) anos.

ARTIGO 14o - Serão motivos para reversão da alienação nas modalidades doação e
concessão de direito real de uso previstas nesta Lei:

| - Não conclusão do projeto de construção no prazo estipulado, salvo motivo justo aceito pelo
CONDEGER, caso em que poderá ser concedida prorrogação de até 06 (seis) meses;
ll - Modificação, no todo ou em parte, sem a devida autorização, da destinação do projeto
apresentado para a obtenÇão do benefício;
lll - lnterrupção das atividades por mais de í20 (cento e vinte) dias contÍnuos ou 180 (cento e
oitenta) dias intercalados, no período de 01 (um) ano;
lV - Venda ou transferência, no todo ou em parte, sem motivo justificado, aceito expressamente
pelo CONDEGER, de equipamentos com p§uízo da produção;
V - lnfringência às normas fiscais ou de meio ambiente estabelecidas pela União, Estado ou
Município.

§ ío - O prazo de 06 (seis) meses previsto no inciso I deste artigo, poderá ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes que comprom
obras de construÇão, mediante requerimento instruído com as respectivas p{oTs.

\lP
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§ 20 - Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas neste artigo, excetuadas as ressalvas, o
imóvel alienado e suas eventuais benfeitorias serão revertidos ao patrimônio do Município,
independente de quaisquer indenizações ou, o beneficiário deverá efetuar o pagamento imediato
do valor da área em dinheiro e a preço de mercado, acrescido de uma multa de 40% (quarenta
por cento).

ARTIGO 150 - A alienação por venda, concessão e doação de bens imóveis municipais,
para fins de estabelecimento de atividades econômicas ob.ietivadas pelo Programa Municipal de
lncentivos, observará os requisitos da Lei Federal n"14.13312021 e suas alterações e se dará
mediante os seguintes requisitos:

| - Estar o imóvel localizado em área de uso estabelecida pela Lei de Zoneamento e pelo Plano
Diretor Municipal e, de acordo com a atividade a que se destina e, em obediência às demais
posturas e legislações pertinentes;
ll - Pré-qualificação da empresa através de avaliação objetiva pelo CONDEGER, de critérios a
serem estabelecidos e que interessem ao município como: investimento em construção e
equipamentos, número de pessoas empregadas, faturamento anual e recolhimento de impostos,
prazo de início das atividades, histórico da empresa e aspectos de responsabilidade social e
ambiental;
lll - Assinatura de termo de compromisso de faturar no município os bens e serviços produzidos
na unidade local e de licenciar sua frota de veículos no municÍpio;
lV - Assinatura de termo de compromisso, obrigando-se a iniciar as atividades empresariais no
prazo estabelecido, não podendo este ser superior a 02 (dois) anos contados da adjudicação.

ARTIGO 16" - Caso o Município não possua área apropriada às necessidades da empresa
interessada, o Chefe do Poder Executivo poderá efetuar desapropriação, na forma da legislação
aplicada à matéria.

CAPITULO V
DOS INCENTIVOS

ARTIGO 17o - O chefe do Poder Executivo , baseado êm parecer do CONDEGER, está
autorizado, objetivando incentivar o desenvolvimento das atividades econômicas de Monte Azul
Paulista, a conceder os seguintes incentivos fiscais, cuja duÍação será de até 10 (dez) anos para
cada concessão:

I - Redução de alé 90%o (noventa por cento) de:

a) lmposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do imóvel onde se encontra a unidade da
empresa beneficiada;
b) Taxa de Licença para Execução de Obras Particulares;
c) lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (lSS);
d) Taxa de Licença para Funcionamento;
e) lmposto de Transmissão de Bens lmóveis (lTBl);
f) Taxa de Licença para Publicidade;

S) Taxa de Licença para Funcionamento em Horário Especial; PíI
,{r/l
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h) lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (lSS) devido pelas obras de construção
civil da empresa beneficiada;
i) Taxa de Licença de Localização.

ARTIGO í80 - A Prefeitura Municipal poderá cooperar, no limite de suas atribuições, com
os empresários beneficiados por esta Lei, no sentido de obter da Administração Direta ou lndireta
dos demais entes da Federação, ou de suas concessionárias ou permissionárias, as soluções
adequadas à superação dos problemas ligados à instalação, ampliação e funcionamento das
respectivas empÍesas.

CAPITULO VI
DA SOLTCITAÇÃO, CONCESSÃO e penOl DOS INCENTIVOS

ARTIGO 'l9o - As empresas interessadas na obtenção de benefícios de que trata esta Lei,
deverão apresentar seus pedidos em requerimento dirigido ao Prefeito Municipal especificando
quais os benefícios pretendidos, instruído com os seguintes documentos:

I - Certidão de ato constitutivo e suas alteraÇões (contrato ou estatuto social), expedida pela
Junta Comercial ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas competente,
ll - Relatório com informações sobre:

a) O ramo de atividade;
b) Produtos que produza, comercialize ou serviços que preste;
c) O número de empregos diretos e indiretos mantidos e/ou a serem criados a curto, médio e

longo prazo;
d) Outras considerações pertinentes que justifiquem o pedido de incentivo.

lll - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdica (CNPJ), no prazo de validade
ou com situação cadastral ativa conforme normas da Secretaria da Receita Federal;
lV - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver;
V - Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e
Contribuições Federais e Quanto a Dívida Ativa da União), estadual e municipal do domicílio ou
sede;
Vl - Certidão Negativa de Débito (CND) fornecida pelo INSS, com a finalidade de comprovar a
inexistência de débitos com a Seguridade Social ou situaÇão equivalente;
Vll - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) fornecida pela Justiça do Trabalho com a
Íinalidade de comprovar a inexistência de debitos trabalhistas ou situação equivalente;
Vlll - Certificado de Regularidade de Situação (CRS) expedido pela Caixa Econômica Federal
com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS);
lX - Cópia autêntica do último balanço financeiro e patrimonial;
X - Outras informações ou documentos que a Prefeitura ou o CONDEGER julgarem necessários

ít
{

ll - Redução de até 60% (sessenta por cento) do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
(lSS) que incida sobre as atividades próprias da empresa beneficiada.
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ARTIGO 20o - Constatada a adequada situação jurídico-fiscal, bem como o preenchimento
dos demais requisitos estabelecidos pela presente Lei, a Prefeitura e a Empresa interessada
firmarão protocolo de intenções no qual constarão os incentivos que poderão ser concedidos pelo
município.

ARTIGO 21o - Os incentivos de que trata esta Lei serão suspensos a qualquer tempo se
desrespeitadas as condições sob as quais tenham sido concedidos, e especialmente se a
empresa deixar de produzir e processar a venda ou faturamento de seus produtos no municÍpio.

§ 1o - O disposto neste artigo não se aplica quando os eventos decorrerêm de calamidade
pública, caso fortuito ou motivo de força maior, devidamente comprovados, ouvido o
CONDEGER.

§ 2o - A Íiscalização do cumprimento dos encargos das concessões de incentivos será realizada
pela Secretaria de Gestão Pública, Controladoria do Município, Secretaria de Obras e
Procuradoria do Município, cada uma no âmbito de suas competências, bem como pelo
CONDEGER.

§ 30 - Caso seja constatado o descumprimento dos encargos pelo beneÍiciário, este será
notificado para que, querendo, apresente defesa dirigida ao Prefeito Municipal dentro de 10 (dez)
dias, sob pena de não o fazendo, se operar de imediato a suspensão dos incentivos concedidos,
bem como a revogação de que trata o caput deste artigo.

§ 4o - Recebida a deÍesa, que deverá ser acompanhada de todas as provas que o beneficiário
pretenda produzir, a mesma será encaminhada à Procuradoria Jurídica do Município e ao
CONDEGER para emissão de parecer opinativo, que será encaminhado ao Prefeito Municipal
para decisão Íinal.

CAPITULO VIl
DAS DTSPOS|ÇÕeS HUIS

ARTIGO 22o - As empresas que se beneficiarem dos incentivos previstos nesta Lei e
deixarem de atender às suas finalidades, terão os valores de suas obrigações tributárias
restabelecidas, e lançadas de ofício, atualizados monetariamente e com os respectivos
acréscimos legais, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.

ARTIGO 23o - O Poder Executivo Municipal poderá, através de Decreto, baixar normas
julgadas indispensáveis à perfeita aplicação desta Lei, com o objetivo de preservar os interesses
do Municipio de Monte Azul Paulista bem como o das empresas.

ARTIGO 24o - PaÂ atender ao disposto no arl. 14 da Lei no í01 de 04 de maio de 2000 -
Lei de Responsabilidade Fiscal, o Chefe do Executivo poderá enviar anualmente através de
Pro.ieto de Lei Complementar à Câmara Municipal a proposta de alteração das tabelas integrantes
do Código Tributário Municipal, embasado em estudo econômico que comprove a necessidade de
majoração das tabelas que se fizerem necessárias para compensação d nções previ

art. 170 desta Lei

Y" í/
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ARTIGO 25'- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

ARTIGO 27' - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário

Monte Azul Paulista, 09 de maio de 2023

/4
FABIO RQUES JOSÉ A DO P. CANTORI

entê Vice-Presidente

/*aí
ELIEL PRIOLI
1o Secretário

ORIV LA
20

ARTIGO 26" - Ficam revogadas:

I - A Lei 596 de 30 de dezembro de 1976;
ll - A Lei 1.395 de 05 de março de 2003;
lll -A Lei 1.405 de 23 dejunho de 2003;
lV - A Lei 1 .41 5 de 10 de setembro de 2003;
Vl - A Lei 1 .419 de 06 de novembro de 2003;
Vll - A Lei L721 de '13 de abril de 2011;
Vlll - A Lei 1 .725 de 06 de maio de 201 'l ;

lX - A Lei 1 .886 de 23 de dezembro de 2013.

\ I
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LEI Ne.2.516, de 10 de Maio de 2023.

DISPÕE SOBRE: Programa Municipal de lncentivos dê
Monte Azul Paulista - PROMONTEAZUL.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS. Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-
SP., APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

CAPITULO I

DA DEFTNTçÃO E OBJETTVOS

Artigo í'. Esta Lei cria o Programa Municipal de lncentivos,
destinado ao crescimento e desenvolvimênto êconômico do município de Monte Azul
Paulista - PROMONTEAZUL, sob gestiio dâ Secretaria de Desenvolvimento
Econômico e Tecnológico.

Parágrafo único. O município de Monte Azul Paulista, na execução
do Programa Municipal de lncentivos, deverá adotar a Lei Federal no í3.874 de 20 de
setembro de 2019 (Lei dê Libêrdadê Econômica), com alterações subsequentes, de
modo a tornar dinâmico o procedimento para:

I - a abertura e o encerramento de pessoes jurídicâs no
município de Monte Azul Paulista;

ll - a tramitação de processos de modo a permitir a
ampliação e/ou transferência de pessoas jurídicas no âmbito do município de llíonte
Azul Paulista;

lll - viabilizar as atividades empresariais para as quais o
município de Monte Azul Paulista têm vocação.

AÉigo ?. O PROMONTEAZUL tem por finalídade:

l-aexpansãoe
econômicas desenvolvidas no município;

o fortalecimento das atividades

ll - o crescimento do mercado de trabalho e a qualificação
de mão de obra;

lll - o aumento da arrecadação municipal;

lV - O Íomento ao ambiente de negóeios e o aumento da
oferta de capital para investimento e empreendêdorismo;

V - O fortalecime de setores econômicos nos quais o
município de Monte Azul Paulista possa ter va ens competitivas.
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AÍtigo 30. As finalidades do PROMONTEAZUL serão alcançadas
através de ações planejadas para esse fim, incluindo:

I - A instalação de novas empnesas no município;

ll - A ampliação, modemização e divercificação de
estabêlecimêntos já instalados no município;

lll - A redução do desemprego no município.

CAPíTULO II
DA IMPLANTAÇÃO

AÉigo 40 - Para implementação do PROMONTEAZUL, fica o Chefe
do Poder Executivo, com basê em parecer aprovado pelo Conselho de
Desenvolvimento Econômico para Geração de Emprego e Renda - CONDEGER,
autorizado a:

| - Adquirir, permutar, ceder, vender e locâr, prédios, galpôes,
gleba de terra ou terrênos pertencentes a paÉiculares ou ao Município;

ll - Conceder incentivos Íiscais e prestar serviços de urbanização e
de infraestrutura nas áreas incentivadas.

§ ío.O previsto nos incisos deste artigo deverá ser sempre
precedido de avaliação e autorização legislativa para cada caso, bem como, de
concorrência pública, dispensada êsta última nos termos da Lei Orgânica do
Município de tlonte Azul Peulista.

§ 2". A municipalidade deverá sempre outorgaÍ concessão de
direíto real de uso, preferencialmente à venda ou doação de bens, nos termos da Lei
Orgânica do Município de Monte Azul Paulista

CAPíTULO III
DA ADMTNTSTRAçÃO DO PROGRAMA

AÉigo 50 - O gerenciamento do Programa lúunicipel de lncentivos
de Monte Azul Paulista - PROÍIIONTEAZUL, será feito pelo Conselho de
Desenvolvimento Econômico para Geração de Emprego e Renda - CONDEGER, que
será composto por um representante com direito a voto ê sêu rêspêctivo suplente,
necessariamente "servidores efetivos", indicados pelos seguintes órgãos:

l- 0í rêprêsêntântê de Sêcrêtârie Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Tecnológico;

ll - 01 representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

lll - 0í representante da Secretaria lliunicipal de Obras e

2
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lV - 0'l representantê de Procuradoria Geral do ilunicípio;

§ Unico - O Conselho será presidido pelo Prefeito Municipal, que é
considerado membro-nato.

AÉ. 6e - O mandato dos membros será de 04 (quatro) anos,
renovável por igual período, concomitante ao mandato do prefeito, permitida uma
única recondução ao cargo.

§ Único - As funções de membro do Conselho do PROMONTEAZUL
não serão remuneradas, sendo consideradas sêrviço público relevante.

AÍL 7o - Aos membros do Conselho de Desenvolvimento
Econômico para Geração de Emprego e Renda - CONDEGER compete:

l- Examinar e emitir parecer sobre a viabilidade ou não de
programas ou projetos de desenvolvimento econômico a serêm implantados pelo
Poder Público irunicipal;

ll - Receber e analisar os pedidos de enquadramento no
PROMONTÉAZUL Íormulados pelos interessados, de acordo com os pressupostos
fixados nesta Lei;

lll - apresentar propostas e sugerir matérias para apreciação;

lV - Analisar os casos de rêvisão, suspensâo ou revogação de
incêntivos concedidos pelo Programa, na forma das disposições previstes nesta Lei;

de entidades
Comissão.

V - Convidar, de maneira devidamente justificade, representantes
públicas ou privadas, paía tíazü subsídios às deliberações da

Art.80 - A instalação de reuniões e a tomada de decisões pelo
Conselho do PROMONTEAZUL, será sempre com a prêsença e o voto da maioria
ebsolutâ dos membros.

Art. 9o - Nas ausências e impedimentos dos membros titulares, por
motivo justificado, serão convocados seus suplentes.

CAPíTULO IV
DA ALIENAçÃO E UTILIZAÇÃO DE IMÓVEIS

Art. í0o - A alienação ou uso dos imóveis objêtivados por esta Lei
serão precedidos de avaliação, licitação e eutorizeçáo lêgisletive, exceto nos casos
previstos na Lei Orgânica do Município e dar-se-á por:

| - Concessão de Direito real de Uso;
ll - Venda;
lll - Doação com Cláusulã dê Reversão.

Art. í ío - Na hipótese de concessão dê direito rêâl dê uso, a mesma
será formalizadâ mêdiente autorização legisla
no qual serão Íixados:

e posterior contreto administrativo,

I
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| - os encargos e as atribuições da concessionáriâ;

ll - o pÍazo de duração do mesmo que podeÍá ser de até 15 (quinze)
anos, prorrogável por mais 15 (quinze) anos, mediante apresêntação de parecer
fornecido pelo CONDEGER;

lll - a previsão de que o imóvel poderá ser adjudicado à empresa
concêssionáÍia, a titulo de doação, dispensando-se de licitação, nos termos da Lei
Orgânica do unicípio de onte Azul Paulista, dêpois de decorrido o prazo de 30
(trinta) anos e da apresentação de parecer fornecido pelo CONDEGER de que as
condiçôes impostas foram integralmente cumpridas pela concessionária.

AÍL 12o - No caso dê venda será obrigatória, além da autorização
legisletiva, constar cláusula detêrminendo a Íescisão pelo inadimplemento do
comprador, devendo ser estabelecida por lei e no próprio instrumento do negócio, as
condições de devolução do imóvel e das benfeitorias nele existêntes ao patrimônio
municipal, sem direito a indenização a qualquer título.

§ ío - A concessão de abatimento, desconto, paÍcelamento do
prêço ou prazo de carência para início do pâgamento ou quitação total, incidêntes
sobre o preço de avaliação do imóvel licitado, bem como o respectivo percentual,
dependerá sempre de autorização legislativa, sendo obrigatória a sua expressa
mênção no correspondente edital.

§ ? - O prazo de carência pare o início do pagamento do imóvel
incentivado será de, no máximo,02 (dois) anos, a contar do início das atividades
operacionais produtivas da empresa beneÍiciada.

§ 3o - O prazo máximo de parcelamento para pagamênto do valor do
imóvel incentivedo será de 05 (cinco) anos, a contar do início das atividades
operacionais produtivas da empresa beneficiada, mediante requerimento feito pela
empresa especialmênte pâra êste fim.

§ 4'- O saldo devedor soÍrerá atualização monetária mensel,
calculada com base no IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) ou de
outro que o venha a substituir, a contâr da datâ da assinetura da escriture de compra
e venda do imóvel.

AÉ. 13o - No caso de doação será obrigatória a inclusão, na
respectiva escritura, da cláusula de nulidade da doação e reversão do imóvel ao
patrimônio municipal, na hipótese de descumprimênto das disposições constantes
nesta Lei, ou inobservância das condições êstipuladas.

§ ío - A doação, subordinada à existência de interesse público,
somêntê será permitida quando houver um retorno apreciável de beneficios ao
município, segundo perecer do CONDEGER, responsabilizando-se o beneficiário pela
criação de novos empregos ou pelo retorno de receitas tributáriâs municipais nos
termos do artigo ? dêsta Lêi.

§ 2o - O imóvel doado somente poderá ser utilizado para as
etividades que se ênquadrem no Programa tlunicipal de lncentivos, sendo vedado o
seu uso para outras finalidades durante o p

.1

de 20 (vinte) anos.



PREFEITURÁ, OO MUNICí ONTE AZUL PAULI
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-OOO

ArL14o - Serão motivos para reversão da alienação nas
modalidades doação e concêssáo de direito real de uso previstas nesta Lei:

l- Não conclusão do projeto de construção no prazo
êstipulado, salvo motivo justo aceito pelo CONDEGER, caso em que poderá ser
concedida prorrogação de até 06 (seis) meses;

ll - liodificação, no todo ou em perter sem a devida
autorização, da d$tinação do projeto apÍesentado para a obtenção do benêficio;

lll - lnteÍrupção das atividades por meis de í20 (cento e vinte)
dias contínuos ou í80 (cento e oitenta) dias interceledos, no período de 01 (um) ano;

lV - Venda ou transferência, no todo ou em perte, sem
motivo justificado, aceito expressamente pelo CONDEGER, de equipamentos com
prejuízo da produção;

V - lnfringência às normas fiscais ou de meio ambiente
estabelecidas pela União, Estedo ou tlunicípio.

§ í'- O prazo de 06 (seis) meses previsto no inciso ldêste
ârtigo, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, na hipótese de ocorrência
de fatos supervenientes que comprometâm as obras de construção, mediante
rêquerimento instruído com as respectivas provas.

§ 2o - OcorÍendo quaisquer das hipóteses previstas neste
artigo, excetuadas as ressalvas, o imóvel alienado e suas eventuais benfeitorias serão
revertidos ao patrimônio do Município, independente de quaisquer indenizações ou, o
beneficiário d6verá efetuar o pagamento imediato do valor da área em dinheiro e a
preço de mercado, acrescido de uma multa de 40% (quarenta por cênto).

bens imóveis municipais, i*,t?; i.l'L",llXiXil3iJ.,'Ji30il""',i,"fiX",,?,'" ""LH;',"::
objetivadas pelo Programa Municipal de lncentivos, observará os requisitos da Lei
Federal no14.í3312021 e suas eltêreçõês e se dará mediante os seguintes requisitos:

| - Estar o imóvel localizado em área de uso estabelecida
pela Lei de Zoneamento e pelo Plano DiÍetor Uunicipal e, de acordo com a atividade a
que se destina e, em obediência às demais posturas e legislações peÉinentes;

ll - Pré4ualiÍicação da empresa através de avaliação
objetiva pelo CONDEGER, de critérios a serem estabelecidos e que interessem ao
município como: investimento em construção e equipamentos, número de pessoas
empregadas, faturamento anual e recolhimento de impostos, prazo de início das
atividades, histórico da emprêse e aspêctos de responsabilidade social e ambiental;

lll - Assinature de termo de compromisso dê faturar no
município os bens e serviços produzidos na unidade local ê de licenciar sua frota de
veículos no município;

lV - Assinatura de termo de compromisso, obrigando-se a
iniciar as atividades empresariais no prüzo
supêrior a 02 (dois) anos contados da adjudica

5

tabelecido, não podendo este ser

I
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PREFEITUFIA DO MUNICIPIO DE M NT TA
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-0OO

Art. í 6-0 - Caso o itlunicípio não possua área apropriada às
necessidades da empresa interessada, o Chefe do Poder Execuüvo poderá efetuaÍ
desapropriação, na forrna da legislação aplicada à matéria.

CAPITULO V
DOS INCENTIVOS

Ail. íf - O chefe do Poder Executivo, baseado em parêceÍ do
CONDEGER, esÉ autorizado, objetivando incentivar o desenvolvimento das
etividades econômicas de tlontê Azul Paulista, a conceder os seguintes incentivos
Íiscais, cuje dureção sêrá dê até 10 (dez) anos para cada concessão:

| - Reduçâo de até 90% (noventa por cento) de:

a) lmposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do
imóvel onde se encontra a unidade da empresa
beneficiada;

b) Taxa de Licença para Execução de Obras
Particulares;

c) lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
(rss);

d) Texa de Licença para Funcionamento;

e) lmposto de Transmissão de Bens lmóveis (lTBl);

fl Taxa de Licênça para Publicidade;

g) Taxa de Licença para Funcionamênto em Horário
Especial;

h) lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
(lSS) devido pelas obras de construção civil da
empresa beneficiada;

i) Taxa de Licença de Localizaçáo.

ll - Redução de até 60% (sêssenta por cento) do lmposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza (lSS) que incida sobre as atividades próprias da
empresa beneÍiciada.

AÉ í8'- A Prefeitura Municipal poderá cooperar, no limite de
suas atribuiçõest com os empresários beneficiados por estâ Lei, no sentido de obter
da Administração Oirêta ou lndireta dos demais entes da Federação, ou de suas
concessionárias ou permissionárias, as soluções adequadas à superação dos
problemas ligados à instalação, ampliação e Íuncionamento das respectivas
êmprêsas.

CAPíTULO VI
DA SOL|CTTAÇÃO, CONCESSÃO e peROl

6

DOS INCENTIVOS



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

Art í9o - As empresas interessadas na obtenção de
benefícios de que trata esta Lei, deverão apÍesentar seus pedidos em requerimento
dirigido ao Prefeito Municipal êspêcificendo quâis os beneficios pretendidos,
instruído com os seguintes documentos:

| - CeÉidão de ato constitutivo e sues alterações (contrato
ou estatuto social), êxpedida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas competente,

ll - Relatório com informações sobre:

a) O ramo de atividade;
b) Produtos que produza, comeÍcialize ou sêrviços que

preste;

d) Outras considerações pertinentes que justiÍiquem o
pedido de incentivo.

lll - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ), no prazo de validade ou com situação cadastral ativa conforme
normas da Secretaria da Receita Federal;

lV - Prova dê inscrição no cadastro de contribuintes
estâdual ou municipal, se houver;

V - Prova de regularidade com a Fazenda Fêdêral (Certidão
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Quanto a Dívida Ativa da União),
estadual e municipal do domicílio ou sede;

Vl - Certidão Negativa de Débito (CND) foÍnecida pelo
INSS, com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos com a Seguridade
Social ou situação equivalente;

Vll - CeÉidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
fornecida pela Jusüça do Trabalho com a Íinalidade de comprovar a inexistôncia de
débatos trabalhistâs ou situação equivalente;

Vlll - CertiÍicado de Regularidade de Situação (CRS)
expedido pelâ Caixa Econômica Federal com a finalidade de comprovar a inexistência
de débitos junto eo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

lX - Cópia autêntica do último balenço Íinanceiro e
patrimonial;

X - Outras inÍormações ou documentos quê a Prefeitura
ou o CONDEGER julgarem necêssários.

Art. 20o - Constatada dêquada situação jurídico-fiscal,
bem como o preenchimento dos demais requis

7

bêlecidos pela presente Lei, a

c) O número de empregos diretos e indiretos mantidos
e/ou a serem criados a cuÉo, médio e longo prazo;

\
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PREFEITURA DO MUNICIPI D T AZUL PAULISTA
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

Prefeiturâ e a Emprese interessada firmarão protocolo de intençôes no qual constarão
os incentivos que podêrão ser concedidos pelo município.

NL 2lo - Os incentivos de que tÍata esta Lei serão
suspensos a qualquer tempo se desÍêspêitades as condições sob as quais tenham
sido concedidos, e espêcialmente se a êmprese dêixar de produzir e processar a
vênda ou feturamento dê seus produtos no município.

§ ío - O disposto neste artigo não se aplica quando os
evêntos decorrerem de calamidade pública, caso ÍoÉuito ou motivo de Íorça maior,
dêvidamente comprovados, ouvido o CONDEGER.

§ 2o - A Íiscalização do cumprimento dos encargos des
concessõês de incentivos será realizada pela Secretâria de Gestão Pública,
Controladoria do Município, Sêcretaria de Obras e Procuradoria do luunicípio, cada
uma no âmbito de suas competências, bem como pelo CONDEGER.

§ 3o - Caso seja constatado o descumprimento dos
encargos pelo beneficiário, este será notiÍicado para que, querendo, aprêsente dêfesa
dirigida ao Prefeito unicipal dêntro de 10 (dez) dias, sob pena de não o fazendo, se
operar de imediato a suspensáo dos incentivos concêdidos, bêm como a revogação
de que trata o caput deste aÉigo.

§ 4o - Recebida a deÍesa, que deverá ser acompanhada de
todas as provas que o beneficiário pretenda produzir, a mesma será encaminhada à
PÍocuradoria Jurídica do ilunicípio e ao CONDEGER para emissão de parecer
opinativo, que será encaminhado ao Prefeito Municipal para decisão final.

CAPíTULO VII
oAs DrsPostçoEs FtNAts

Art 2P - As emprêsas que se beneÍiciarem dos
incentivos previstos nesta Lei e deixarem de etender às suas finalidades, terão os
velores de suas obrigações tributárias restabelecidos, e lançados de oÍício,
atualizados monetariamente e com os respectivos acréscimos legais, assegurando-se
o contraditório e a ampla defesa.

AÉ 23o - O Poder Executivo unicipal poderá, através de
Decreto, baixar nornas julgadas indispensáveis à perfeita aplicação desta Lei, com o
objetivo de preservar os interesses do Município de Monte Azul Paulista bem como o
das empresas.

Art.24" - Para atender ao disposto no art. í4 da Lei no í01
de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, o Chefe do Executivo poderá
enviar anualmente através dê Projeto de Lei Complementar à Câmara Municipal a
proposta de alteração das tabelas integrentes do Código Tributário Municipal,
embasado em estudo econômico que compÍove a necessidade de majoração das
tabelas que se Íizerem necessárias para compensação das isenções previstas no art
í70 desta Lei.

lt N



PREFEITUFIA DO MUNIC ípro DE MONTE AZUL PAULISTA

correrão por conta
necessário.

ESTADO DE SÃo PAULo
Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-OO0

Art 25'- As despêsas decorrentes da execução desta Lei
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se

Arí 260 - Ficam revogadas:

| - A Lei 596 de 30 de dezembro de 1976;

ll - A Lei í.395 de 05 de março de 2003;

lll -A Lei í.405 de 23 dejunho de 2003;

lV-A Lei í.415 de í0 de setembro de 2003;

Vl - A Lêi í .419 de 06 de novembro de 2003;

Vll - A Lei 1.721 de í3 de abril de 2011;

Vlll - A Lei 1.725 de 06 de maio de 2011;

lX - A Lei 1.886 de 23 de dezembro de 20í 3.

Artigo 27o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Pauli 10 de aio de 3

s
ito do Município

Monte Azul Paulista-S
e
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Supervisor

de Ensino

01 09 Supervisor

de Ensino

01 09 a,l

Diretoí de

Escola

07 08 Diretor de

Escola

07 08 A,J

V ae-Diretor

de Escola

01 06 Â-l Vice.Diretor

de Escola

01 06 À-J

Coordenador

Pedagógico

12 01 A,J Coord€nador

Pedôgógi(o

12 07

7 PEB ll lnglês 21h40,

26h40 ou

40 horas

Curso supeÍioÍ de licenciâture Plena

com Habilitaçáo

Espê(ífrcô em áíêa própria ou

Íormaçào em áreà conespondente e

complementaçáo nos teamos da

legislàção vigente.

I PEB llludô 21h40,

26h40 ou

40 horas

Curso Superior de licenciaturô Plenô

em Educãçào fÍsicô o! formãsáo eÍn

área correspondente com

Compl€m€ntôção nos têrmos da

legÉlaçáo vigente e Íe9istío nã

FedêÍâçáo Paulista de ludô.

6 PEB Í
Matêmáti.a

21h40,

26h40 ou

40 horas

semanais

Culso Superioí de licenciatura Plena

com Habilitaçào

Êspecífica em áÍea própria ou

formaçáo êm área corespondente e

complementaçâo nos termos dâ

legislaçáo vigênte.

PEB ll MÚsi.a 2th40,

26h40 ou

40 horas

semànais

CuÍgo Supeíioí de hcênciôtuía PIenà

com Habilitâçào

Específica em áreà própíid ou

íormaçáo em área conespondênte e

complem€ntâçáo nos teÍmos da

legislação vrgente.

6 PEB II

PorBrguês

21h40,

26h40 ou

40 horas

4 Curso SupeÍior de licenciatura Plêna

com Habilitaçáo

EspecÍfca em área própria ou

formação em ár€a (onespondente e

aomplementaçáo nos termos dâ

legislàçáo vigente.

1l 26h40 ou

40 horas

sêmanâis

1 Curso Normal em nívêl médio ou

superioí, ou licenciatura pleoa em

pedagogia com habilitaçáo

espedficê.
cÉ&d6árdí.i'.ai,'Ú'Úrltd'

49

Crêche

40 hoÍàs 2 Curso Noímalem nÍvelmário ou

sup€rior. ou licenciãturâ plena em

pedàgogiô com habilitôçào

especificã,

21 ProÍessôÍ de

Edu.ação

!nfantil

26h40 ou

40 horôs

3 Curso Normalem nÍvelmédio ou

sup€íior, ou lkênciatura Plenã em

Pedagogià.om Habilitação

44 ProÍessor de

Ensino

26h40 ou

40 horas

3 Curso Normâlem nívelÍnédio ou

súp€rior. ou ficenciatu.a Plena em

Pedagogià (om HabiÍitação

espe{íficá.

35 Protêssor de

Edu(açáo

Bá5ica I

26h40 ou

40 horàs

3 Cuíso Nomôl am nível maio ou

ruperior. ou licenciôtürà Phna em

Pedagogia (om habilitãçáo

específica.

ANEXO II
AÍ'IEXO t DA LEI MUti CtPAL Ne 2.335t2021

OUADRO DE EMPREGOS DOCENTES E REOUISITOS
PARA PROVIMEtrTO. A OUE SE REFERE O ART. 36

DESTA LEI,

3

I
3

3
E

E

õ
i
I

ô

ó
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PEB llCiencias 21h40,

26h40 ou

40 horas

Curso 9rpeíior de licenciatura Plena

com Habilitàção

Espe(ífica em árêô própÍia ou

Íormaçáo em árêà coÍespondênte e

€omplementaçào nos teÍmos da

legislação vigentê.

/ PE8 II

Edu.a(áo

Artística

21h40,

26h40 ou

40 horàs

Curso supedor de licenciafura Plena

com Hábilitação

EspecíÍica em área própria ou

Íormaçáo em área correspondente e

complemêntàçào nos teímos da

legislação vigente.

7 PE8 II

Eds(ôçào

Especial

21n40.

26h40 ou

40 hora9

Curso Superior de lia€naiaturâ Plena

€om Habilitação

Específica em área pópria ou

íormação em áreâ corÍespondente e

compl€mentação nos lemos dô

legislação vagent€.

9 PEB II

Êdu(ação

FÍsicà

21h40,

26h40 ou

40 horas

semanais

Curso Superior de licen€iafura Plena

com HabilitBçáo

EspecÍfca em áreà própria ou

formação em área .oÍÍespondente e

complernentôçáo nos termos dâ

leqisla(áo viqente, e .eqistro no

respectrvo conselho d€ class€.

1 PEB II Espânhol 21h40,

26h40 o!

sêmanáis

Cúrso Supeaoí de licenciatuÊ Plena

com Habilitàção

Específi.a em árêa próprià ou

formação êm áreô conespondente e

complementagão nos teímos da

Iegislàção vigentê.

4 PEB II

Geografia

21h40,

26h40 ou

40 horas

semônàis

Curso SupêíioÍ de licenciatura Plena

com Habilitâçáo Específi.â em área

pÍópria ou íormôçáo em áreà

coúespondente e complemêntaçáo

nos termo9 dâ legislaçáo vigente.

4 PEB ll Hislór a 21h40,

26h40 ou

40 horas

Cur5o S!penor de lkênriaturã Plena

com Habilitâção

Específicô em árêa própria ou

formàçáo em áreô coír€spondente e

complementação nos teÍmos dà

Iegislâção vigêntê.

LEI Ne.2.516. de 10 de Maio de 2023.

D,SPOE SOBRE: Programa
Municipal de lncentivos de
llonte Azut Paulista -
PROITONTEAZU L.

MARCELO OÍAVIANO DOS SANTOS, PreÍeito do
Município de Íylontê Azul Paulista, Estado de Sáo

I'lúniclpio de Monte ÂzulPaulistà -SP
niá.i^ o6.i:f:.(in 
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Paulo, no uso de suas atribuiçóes legais,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de lílontê

Azul Pauíista-SP., APROVOU e êle SANCIONA e
PROMULGA a seguinte Lei:

CAPíTULO I
DA DEFtNtçÃO E OBJETTVOS

Artigo 1', Esta Lei criâ o PÍograma Municipal de
lncêntivos, destinado ao crescimênto e
desenvolvimento econômico do município de Monte
A2ul Paulista - PROMONTEAZUL, sob gestáo da
5ecÍetaria dê Oesenvolvimento Econômico ê
Tecnológico.

Parágrafo único. O município de Monte Azul
Paulista, na execuçáo do Programa Municipal de
lncentivos, deverá adotar a Lei Federal ne 13.874 de
20 de setembro de 2019 (Lêi de Liberdade
Econômica), com alteraçôes subsequentes, de modo
a tornâr dinâmico o procedimento parà:

| - a abertura e o êncerramento de pessoas
jurídicas no município de Monte Azul Paulista;

ll - a tramitaçáo de processos de modo a permitir
a ampliaçáo e/ou transferência de pessoas jurídicas
no âmbito do município de Montê Azul Paulista;

lll - viabilizar as atividades empresariais para as
quais o município dê líonte Azul Paulista têm
vocaçáo,

Artigo 2e. O PROMONTEAZUL têm por finalidade:
| - a expansáo e o fortalecimento das atividades

econômicas desenvolvidas no município;
ll - o crescimento do mercado de trabalho e a

qualificação de mão de obra;
lll - o aumento da arrecadaçáo muni€ipal;
lV - O fomento ao ambiente dê negócios e o

aumento da ofeÉa de capital para investimento e
empreendedorismo;

V - O foÉalecimento de setores econômicos nos
quais o município de Monte Azul Paulista possa ter
vantagens competitivas.

Artigo 3s, As finalidades do PROMONTEAZUL
serâo alcançadas através dê açõês planejadas para
essê fim, incluindo:

| - A instalaçáo de novas empresas no município;
ll - A ampliaçáo, modernizaçáo e diversilicaçáo

de estabelecimentos já instalados no município;
lll - A reduçáo do desemprego no município.
CAPíTULO II
DA IMPLANTAçÃO
Artigo 4e - Para implementaçào do

PROMONTEAZUL, fica o Chefe do Poder Executivo,
com base êm pãrecer aprovado pelo conselho dê
Desênvolvimento Econômico para Geraçâo de
Emprego e Renda - ColilDEGER, autorizado a:

I - Adquirir, pêrmutar, cedêr, vendêr ê locar,
prédios, galpões, gleba de têrra ou terrenos
pertencentes a particulãrês ou ao Município;

ll - Concêder incentivos fiscâis e prestar sêrviços
de urbanizaçáo e de lnfraestrutura nas áreas
incentivadas.

§ le, o previsto nos incisos deste artigo deverá
ser semprê pre(edido de avaliaçáo e autorizâçáo
legislativa para cade caso, bem como, dê

concorrência pública, dispensada êsta última nos
termos da Lei Orgânica do Município de Monte Azul
Paulísta.

§ 2e. A municipalidade deverá sempre outorgar
contessáo de direito real de uso, preferêncialmente
à venda ou doaçáo de bens, nos termos da Lei
Orgânica do ttunicípio de Monte Azul Paulista

cAPiTULO l
DA ADMIÍ{ISÍRAçÃO DO PROGRAMA
Artigo 5e - O gerenciamento do PÍograma

Municipal dc lncentivos de Monte Azul Paulista -
PROMONTEAZUL, será feito pelo Conselho de
Desenvolvimento E€onômico para Geraçáo de
Emprego e Renda - COI{DEGER, que será composto
por um representante €om direito a voto e seu
respectivo suplênte, necessariamente "servidores
efetivos", indicados pelos seguintes órgáos:

l - 01 representânte da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico e Têcnológico;

ll - 01 rêprêsêntante da SecretaÍia Municipal de
Mêio Ambiente;

lll - 01 representante da Secretaria Municipal de
Obras e Urbanismo;

lV - 0l representante dâ Procuradoria Geral do
Município;

§ Único - O Conselho será presidido pêlo Prefeito
Municipal, que é considerado membro-nato.

Art, 69 - O mandato dos membros será de 04
(quatro) anos, renovável por igual período,
concomitante ao mandato do prefeito, pêrmitida
uma única rêconduçâo ao cargo.

§ Único - As funçôes de membro do Consêlho do
PROMOTITEAZUL náo serão remunêradas, sendo
consideradas sêrviço públiro relevalrte.

Art.7e - Aos membros do Conselho de
Desenvolvimento Econômico para Geraçáo de
Emprego e Renda - CONDEGER compete:

| - Examinar e emitir parecêr sobre a viabilidade
ou nâo dê programas ou projêtos de
desenvolvimento econômico a serêm implantados
pêlo Poder Público Municipal;

ll - Receber e ana lisa r os pedidos de
enquadramento no PROMONTEAZUL Íormulados
pelos interessados, de acordo com os pressupostos
fxados nêsta Lei;

lll - apresentar propostas e sugerir matérias para
apreciação;

lV - Analisar os (asos de revisào, suspensào ou
revogaçáo de incentivos concedidos pelo Programa,
na forma das disposições previstas nesta Lêi;

v - Convidar, de maneira devidamente
iustificada, representantês de entidades públicas ou
privadas, para trazer subsídios às deliberações da
Comissâo.

Art, 8s - A instalaçáo de reuniôes ê a tomada de
decisôes pêlo Conselho do PROMONTEAZUL, será
sempre com a presença e o voto da maioria absoluta
dos mêmbros.

Art. 9s - Nas ausências ê impedimentos dos
membros titulares, por motivo iustificado, seráo
convocados sêus suplentes.

l'rúnacÍpio de Monlê A2ul Pâulista - SP
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CAPITULO IV
DA ATIENAçÂO E UTILIZAçÁO DE IMÓVETS
Art. 10e - A alienaçâo ou uso dos imóveis

objetivados por esta Lêi serão precedidos de
avaliaçáo, Íicitação e autorizaçáo legislatiya, exceto
nos casos previstos na Lei Orgânica do Município e
dar-se-á por:

| - Concessão dê Direito rêal de Uso;
ll - Vênda;
lll - Doação com Cláusula de Reversão.
Art. 1le - Na hipótêse de concessáo de direito

real de uso, a mesma será formalizada mediante
autorização legislativa e posterior contrato
administrativo, no qual seráo fixados:

| - os encargos e as atri bu iç óe s da
concessionária;

ll - o prazo de duraçáo do mesmo que poderá ser
de até 15 (quinze) anos, prorrogável por mais 15
(quinze) anos, mediante apresentaçáo de parecer
fornecido pelo cONDEGER;

lll - a previsáo dê que o imóvêl poderá ser
adiudicado à empresa concessionária, a título de
doaçáo, dispensando-se de licitaçáo, nos termos da
Lei Orgânica do Município de Monte Azul Pâulista,
dêpois de decorrido o prazo de 30 (trinta) anos e da
apresentaçáo de parecer Íornecido pelo CONOEGER
de que as condiçõês impostas foram integralmente
cumpridas pela concêssionária,

Ârt. 12e - No caso de vênda será obrigatória,
além da autorizaçáo legislativa, constar cláusula
determinando a rescisáo pelo inadimplemênto do
comprador, devendo ser estabelecida por lei e no
próprio instrumênto do nêgócio, as condiçõês de
devoluçâo do imóvel e das benfeltorlas nele
existentes ao patrimônio municipal, sem direito a
indenizaçáo a qualquêr título.

§ Ie - A concessão de abatimento, desconto,
parcelãmento do preço ou prazo de carência para
início do pagamento ou quitaçáo total, incidentes
sobre o preço de avaliação do imóvel licitado, bem
como o respectlvo percêntual, depênderá semprê de
autorização legistativa, sendo obrlgatóría a sua
expressa menção no correspondente editâ1,

§ 2e - O prazo de carência para o início do
pagamento do imóvel incentivado será de, no
máximo, 02 (dois) anos, a contaÍ do início das
atividades operacionais produtivas da empresa
bêneficiada.

§ 3e - O prazo máximo de parcelamento para
pagamento do valor do imóvel incentivado será de
05 (cinco) anos, a contar do início das atividades
operacionais produtivas da empresa beneficiada,
mediante requêrimênto Íeito pela êmpresa
especialmente para este ffm,

§ /te - O saldo devedor soÍrêrá atualizaçáo
monetária mensal, calculada com bâsê no IPCA
(índice Nacional de Preços ao consumidor Amplo) ou
de outro que o venha a substituir, a contar da data
da assinatuÍa da escritura de compra e vênda do
imóvel.

Art, 13e - No caso dê doação será obrigatória a

inclusáo, na respectiva escritura, da cláusula de
nulidade da doaçáo e reversão do imóvêl ao
patrlmônio munícipal, na hipótese de
dêscumprimento das disposições constantes nesta
Lei, ou inobservância das condiçóes estipuladas,

§ ls - A doaçáo, suboÍdinada à existência de
interesse público, somente será pêrmitidâ quando
houver um rêtorno apreciável de benefícios ao
município, segundo parecer do CONDEGER,
responsabilizando-se o beneficiário pela críaçáo de
novos empregos ou pelo retorno dê receitas
tributárias municipais nos termos do aÊigo 2e desta
Lei.

§ 2e - O imóvel doado somente poderá ser
utilizado para rs atividades que se enquadrem no
Programa Municipal de lncentivos, sendo vedado o
seu uso para outras finalidades durantê o prazo de
20 (vinte) anos.

Art.14c - Seráo motivos para revêrsáo da
alienaçáo nas modalidadês doaçâo e concessáo de
direito real de uso previstas nesta Lêl:

l - Não conclusâo do projeto de construção no
prazo estipulado, salvo motivo iusto aceito pelo
CONDEGER, caso em que poderá ser concedida
prorrogaçáo de até 06 (sêis) meses;

ll - Modifi(açáo, no todo ou em parte, sem a
devida autorizaçáo, da destinaçáo do proieto
apresentado para a obtençáo do bêneÍício;

lll - lnteÍrupçáo das atividades por mais de 12O
(cento e vinte) dias contínuos ou 180 (cento e
oitênta) dias intercalados, no período de 01 (um)
ano;

lV - Vênda ou transfêrência, no todo ou em paÉe,
sem motÍvo iustificado, aceito expressamente pelo
CONDEGER, de equipamentos com preruízo da
produçáo;

V - lnfringência às normas fiscais ou de meio
ambiente estabelecidas pela Uniáo, Estado ou
Município.

§ ls - O prazo dê 06 (seis) mesês prêvisto no
inciso I deste artigo, poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, na hipótese de ocoírência de Íatos
supervenientes quê comprometam as obras de
construçáo, mediante requerimento instruído com as
respectivas provas.

§ 2e - Ocorrendo quaisquer das hipóteses
previstas neste artigo, ex€etuadas as ressalvas. o
imóvel aliênado e suas êvêntuais benfeitorias serão
Íevêrtidos ao patrimônio do lílunicípio, independêntê
de quaisquer indenizaçôes ou, o beneficiário deverá
efetuar o pagamento imêdiato do valor da área em
dinheiro e a preço de mercado, acrescido de uma
multa de 40% (quarênta por centol.

Art. L5e - A alienaçào por venda, concessâo e
doaçáo de bens imóveis municipais, para fins de
êstabêlecimento de atividades econômicas
objetivadas pelo Programa Municipal de lncentivos,
observará os requisitos da Lêi Federal ne14,133/2021
e suâs alterações e se dará mêdiante os sêguintes
rêquisitos:

I - Estar o imóvel locelizado em árêa de uso

l'íuni.cípio de l,lonte Azul Paulistâ - sP
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êstabelecida pela Lêi dê Zonêamento e pelo Plano
Diretor Municipâl e, de acordo com a atividade a que
sê destina ê, em obedlência às demais posturas e
lê9islaçôês peÉinentes;

ll - Pré-qualificaçáo da empresa atrãyés de
avaliaçáo obietiva pelo CO DEGER, dê tritérios a
serêm estabelêcidos ê que interessem ao município
como: investimênto êm construçáo e equipamêntos,
número de pessoas empregadas, faturamento anual
ê re€olhimento de impostos, prazo de início das
atividades, histórico da empresa e aspectos de
responsabilidade social e ambiental;

Itt - AssinatuÍa de têrmo de compromisso de
faturar no município os bens e serviços produzidos
na unidade local e de licenciar sua Írota de veículos
no município;

lV - Assinatura de termo de compromisso,
obrigando-se a iniciar as atividâdes empresariais no
prazo estabelecido, náo podendo este ser superior a
02 (dois) anos contados da adiudicaçào,

Art, l6e - Caso o Município náo possua área
apropriada às necêssidades da empresa interessada,
o Chefe do Poder Executiyo poderá eÍetuar
desapropriaçáo, na forma da legislaçáo aplicada à
matéria,

CAPíTULO V
DOS ltlCEl{TlVO5
Art. 17e . O chere do Poder Executivo, baseado

êm parecer do CONDEGER, está autorizado,
objetivando in(entivar o desênvolvimento das
atividades econômicas dê Monte Azul PaulistB, a
conceder os seguintes in€entivos fiscais, cuia
duraçáo será de até 10 (dez) anos para cada
concessão:

| - Reduçáo de até 90% (noventa por centol de:
a) lmposto Predial e Territorial urbano (IPTU) do

imóvel onde se encontra a unidade da empresa
beneficiada;

bl Taxa de Licença paÍa Execução dê obras
ParticulaÍês;

c) lmposto Sobre Sêrviços de Qualquer atureza
(rss);

d) Tâxa de Licença para Funclonamento;
e) lmposto de Íransmissão dê Bens lmóveis

(rTBr);
f) Taxa de Licença paÍa Publicidade;
g) Taxa de Licença para Funcionamento em

Horário Especial;
h) lmposto Sobre sêrviços de Qualquer Naturêza

(l5s) dêvido pelas obras de construçáo civil da
empresa beneficiada;

i) Taxa dê Licença de Localizaçáo.
ll - Rêdução de até 60% (sêssenta por cênto) do

lmposto sobrê Serviços de Qualquer t{atuÍeza (l5S}
que incida sobre as atividades próprias da êmpresa
beneficiada.

Art. 18' - A Prefeitura Municlpal poderá cooperar,
no limite de suas atribuições, com os empresários
beneficiados por esta Lei, no sentido de obter da
Administração Direta ou lndireta dos demais entes
da Federaçâo, ou de suas concessionáÍias ou

permissionárias, as soluçôes adequadas à superaçáo
dos problêmâs ligados à instalaçáo, ampliaçáo e
funcionamento das respêctivas empresas.

CAPíTULO VI
DA SOL|C|TAçÀO, CONCESSÃO E PERDA DOS

INCENTIVOS

AÉ. l9e - As empresas interessadas na obtênçáo
dê beneÍÍcios de quê trata esta Lêi, dêveráo
apresentar sêus pedidos em requerimento dirigido
ao PreÍeito Municipal especificando quais os
benefícios pretendidos, instruído com os seguintes
documentos:

| - Certidáo de ato constitutivo e suas ãlterações
(contrato ou estatuto social), expedida pela Junta
Comercial ou Cartório dê Registro de Pessoas
Jurídicas competente,

ll - nelatório com inÍormações sobre:
a) O ramo de atividade;
b) Produtos que produza, comêrcialize ou

serYiços que prêste;
c) o número de empregos diretos e indiretos

mantidos e/ou a serem criados a curto, médio e
longo prazo;

d) Outras considerações pertinêntês que
justifiquêm o pedido de incentivo.

lll - PÍova de inscriçáo no Cadastro acional dê
Pessoa Jurídica (C PJ), no pÍazo de validade ou com
situação cadastral ativa conforme normas da
Secretaria da Receita Federàl;

lV - Prova de inscriçáo no (adastro de
contribuintes êstadual ou municipal, se houver;

v - Prova de regularidade com a Fazenda Federal
(Cêrtidào dê Quitaçáo de Tributos e Contribuições
Fedêrais e Quanto a Dívida Àtiva da Uniâo), estadual
e municipal do domicílio ou sede;

Vl - Certidáo Negativa de Débito (CND) fornêcida
pelo INSS, com a finalidade de comprovar a
inexistência de débitos com a Seguridade Sociâl ou
situação equivalente;

vll - certidão Negativa de Débitos TÍabalhistas
(CNDT) fornêcida pela rustiça do Trãbalho com a

finalidade de comprovar a ineristência de débitos
trabalhistas ou situaçáo equivalente;

vlll - CeÉificado de Regularidade de Situaçáo
(cRs! expêdido pela caixa Econômica Federal com a
finalidade de comprovar ô inexistência de débitos
junto ao Fundo de Garantia por Íempo de Serviço
(FGrS);

lx - cópia autêntica do último balanço financeiro
e patrimonial;

x - Outras inÍormações ou documentos quê a
Prefeitura ou o CONDEGER julgarem necessários'

Art, 20e - Constatada a adêquada situação
Jurídico-fiscã|, bem como o preenchimento dos
dêmais requisitos estabelêcidos pela presente Lêi, a

Prefeitura e a Empresa interêssada firmaráo
protocolo dê intenções no qual constarão os
incentivos que poderào seÍ concedidos pêlo
município.

Art,21e - Os incêntivos de que trata esta Lei
seÍá o su spên sos a gualquer têmpo se
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desrêspeitadas as condiçôes sob as quaís tenham
sido concedidos, e especialmente sê a êmpresa
deixar de produzir e pÍocessar a venda ou
faturamento de seus pÍodutos no município,

§ le - o disposto neste artigo náo se aplica
quando os eventos decorrerem de calamidade
pública, caso fortuito ou motivo de Íorça maior,
dêvidamêntê comprovados, ouvido o CoÍ{DEGER.

§ 2e - A ffscalizaçáo do cumprimento dos
encargos das concessóes dê inrentivos será
realizada pela Secretaria de Gestáo Pública,
controladoria do Município, Secretaria de obras e
Procuradoria do Município, cada uma no âmbito de
suas competências, bem como pelo COt{DEGER.

§ 3e - Caso seia constatado o descumprimento
dos ên€argos pelo beneficiário, este será notificado
para que, querendo, apresente defesa dirigida ao
Prefeito Munlcipàl dêntro de l0 (dez) dias, sob pena
de nâo o fazendo, se operar de imêdiato a suspensâo
dos incentivos concedidos, bem como a reyogaçáo
de que trata o caput deste aÉigo.

§ 4a - Rêcebida a defesa, que deverá ser
acompanhada de todas as provas que o beneficiário
pretenda produzir, a mesma será encaminhada à
Procuradoria ,urídlca do Município e ao CoÍ{DEGER
para emissáo de parecer opinativo, que seÍá
êncaminhado ao PÍeÍeito Munlcipal para decisáo
final,

CAPíTULO VII
DAS DtSPOStçOES FTNATS

Art, 22e - As êmprêsas que se beneficiarem dos
incentivos previstos nêsta Lei e dêixarem de atender
às suas finalidadês, teráo os valores dê suas
obrigações tributárias restabelecidos, e lançados de
oÍício, atualizâdos monetariamente e com os
rêspêctivos acréscimos legais, assegurando-se o
contraditório e ã ampla defesa.

AÊ. 23e - O Poder Executivo Municipal poderá,
através de Decreto, baixar normas julgadas
indispensáveis à perfêita âplicação desta Lei, com o
obietivo de prêsen ar os interesses do Município de
Monte Azul Paullsta bem como o das empresas.

Art. 249 - Para atender ao disposto no ârt. 14 da
Lei n! 101 de 04 de maio de 2000 - Lêi de
Responsabilidade Fiscal, o Chefe do Executivo
poderá enviar anualmente através de Projeto de Lei
Complemêntar à Câmara Municipal a proposta de
alteração das tabelas integrantês do Código
Tributário Municipal, embasado em estudo
êconômico que comprove a necessidade de
maioração das tabelas que se fizerem necessárias
para compensação das isenções previstas no aÉ. 17e
desta Lei.

Art. 25e - As despesas de€orrentes da execução
desta Lei Gorreráo por conta de dotaçôes
orçamêntárias próprias, suplementadas, se
necessárlo.

Art. 26e - Ficam rêvogadas:
I - A Lei 596 de 30 de dezembro de 1976;
ll - A Lei 1.395 de 05 dê março dê 2003;
lll - A Lêi 1.405 dê 23 de iunho dê 2003;

lV - A Lêi 1.415 de 10 de setembro de 2003;
Vl - A Lei 1.419 de 06 de novembro de 2003;
Vll - A Lêi L,721de 13 de ãbrll de 2Ol1;
Vlll - A Lei 1.725 de 06 de maio de 2ol1;
]X - A Lei 1,886 de 23 de dezembro de 2013.
AÉigo 27e, Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçoes em contrário.
Registrê-se, e
Publique-se.

l,lonte Azul Paulista, 10 de Maio de 2023.
MARCELO OÍAVIAI{O DOS SANTOS

PreÍeito do Município
Monte Azul Paulista-SP.

LEI Ne.2.5U. de lO de Maio de 2023.

D,SPOE SOBRE: ALTERAçÁO
DO ANEXO 

'I' 
INCISO II, DA LEI

e. 2.293/2,027, ONDE SE
ÍRAÍA DA DESCR'çÃO DÉ
ATR'BUIçÓES E EMPREGOS DE
PROV,MENTO EM COMISSÁO

MARCELO OTAVIA O DOS SANTOS. Prefeito do
l,luni(ípio dê lilonte Azul Paulista, Estado dê São
Paulo, no uso de suas atriõuiçóes lêgais,

FAZ SÂBER. que a Câmara Municipal de Monte
Azul Paullstâ-sP,, aPRovou e êle saÍ{clo A e
PROMULGA a seguiÍúê Lei:

CAPiTULO T

DtsPosrçoEs GERÂrs
Sêção I

Das Diretrizês Básicas
ARTIGO 1s - Fica alterado o inciso ll do Anexo lll da Lei

ne.2.29312.027, regido pela CLT, cargos de provimentos
comissionado que passa a ter as seguintes redações:

ASSESSOR LEGISLATIVO
Dêscriçáo das Atribuições:
Assessorar o Vereador durante as atividades Plenárias

e de Comissões Legislativas; Elaborar Projeto de Lei,
assessorar o vereador no exame de proposiçoes que
tramitarem em Comissão Permanente e/ou temporária da
qual o mesmo faça parte; assessorar as atividades político-
parlamentares desenvolvidas pelo Vereador; Assessorar
amplamente o Vereador na apreciação de proposiçoes,
tanto de origem legislativa como executiva: redigir, a

pedido do Vereador, pronunciamentos a serem feitos pelo

mesmo no Plená rio da Casa; q uestio nar, junto à

Administração da Câmara, em nome do vereador, toda e
qualquer reivindicação pâra atendimento de necessidades
do gabinete; cumpÍiÍ e fazer cumprir as determinãções de
ordem superior e as normas e procedimentos disciplinares
da Casa dentro do respectivo gabinete; agendar, organizar,

comunicar reuniões solicitadas pelos vereadores; executar,
a pedido do vereador, periodicamente, relatório das
atividades do gabinete; promover o atendimento aos

cidadãos; desempenhar outras ativid ades de
assessoramento da atividade parlam€ntar desenvolvida
pelo vereador.

Requisitos para investidura: Ser maior de 18 anos;
estar em plêno gozo de seus direitos civis e polÍticos;
possuir Educâção Supe ori possuir aptidão física e
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